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 SOS PRISÕES



Parecer sobre proposta de «Directiva sobre o acesso a advogado em processos penais e ao direito de comunicação após a detenção», em período de consulta pública do documento
A ACED regozija-se com a formulação do projecto de directiva em matéria de direito penal. Estima positiva a sua adopção sobretudo no contexto português de extremada resistência ao Direito Internacional dos Direitos do Homem por parte das instituições judiciárias, sustentadas numa jurisprudência local cujas peças, conjuntamente tomadas e em mais de um domínio,  se saldam numa antilogia escandalosa de minutas apontadas à frustração de direitos em frequentemente crudelíssimas (mas sempre insolentíssimas) agressões contra legem ut contra popolum.
Um tal texto, caso venha a ser adoptado como directiva, teria em Portugal o efeito por si mesmo notável de fazer inviáveis algumas das adulterações do texto da Convenção Europeia dos Direitos do Homem na tradução oficial portuguesa - que por isso nos surge como um abuso de direito continuado que deve levar-se ao exame e decisão do Conselho da Europa (entre outras instituições) à luz do art.º 17º da Convenção e como modo da violação ali prevista.

Surge-nos como particularmente positiva a formalização da assunção da defesa própria em Processo Penal, sendo certo que a inviabilização da defesa própria – completamente violadora do Direito Internacional dos Direitos do Homem – tem sido uma das armas usadas contra a liberdade de palavra dos advogados em juízo, arrastando-os a processo criminal – muitas vezes sob alegações de injúria, injúria qualificada e difamação ou difamação qualificada, em processos tão trágicos como ridículos - onde os advogados ficam entregues a amigos, o que é o menos, ou a defensores oficiosos, mas sempre impedidos de assumir a defesa própria, não obstante a condenação internacional do Estado e em desrespeito gritante (que ultrapassa a grosseria) diante da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e do Pacto das Nações Unidas para a protecção dos Direitos Civis e Políticos. 

É igualmente positivo o alargamento da assunção da defesa própria a qualquer cidadão, uma vez que em Portugal a qualidade de advogado pode ser suspensa a qualquer profissional do foro - de modo arbitrário e sem meios de defesa atendível - por uma corporação “profissional”, onde concorrentes em exercício no mesmo mercado podem exercer contra os outros a censura (mesmo de imprensa), suspender contra estatuto por pretensa violação do dever de urbanidade relativamente a sentimento próprio de ofensa dos próprios decisores, podendo ainda suspender preventivamente nos mesmos termos – de resto a qualidade da formação jurídica neste país é de tal modo grotesca que a generalidade dos juristas não apresenta uma familiaridade mínima com a temática dos direitos fundamentais e a sua repercussão. 
Nem as faculdades de Direito fizeram nesta matéria qualquer trabalho mínimo exigível nos últimos trinta anos. A perversão completa da natureza e funcionamento da Ordem dos Advogados, a utilização dos processos criminais (e dos seus longos e aberrantes períodos de pendência) como ameaça espectral apta à dissuasão da defesa dos Direitos do Homem, bem como o carácter grotesco da formação jurídica, são hoje problemas maiores da Justiça Portuguesa que nem sequer nos predispõem a lançar-lhe um segundo olhar. Trata-se simplesmente de fenómeno que nos não merece consideração intelectual a não ser no plano da exautoração necessária do aparelho e das práticas aberrantes que se arroga manter contra direito. 
Parece-nos significativo que o projecto de directiva seja apresentado com as “reservas” “portuguesas” face à pretensa novidade que implicaria o termo ou o limite da confidencialidade da comunicação entre advogado-defensor e arguido, quando é bem certo que essa confidencialidade aparece claramente expressa e preservada até pela fórmula “sem qualquer excepção”. Estão a inventar o que dizer, porque não têm nada a dizer. Tal projecto desorganiza-os, portanto. Ainda bem.
Naturalmente que a ACED olha como inviabilização (actual) da comunicação confidencial entre arguido e defensor em processo penal, o facto do arguido e defensor estarem separados na sala de audiência, tanto em distância como em altura (porque o arguido está sentado longe e abaixo do defensor) ao invés de estarem ambos sentados um ao lado do outro, comunicando livre, discretamente e com a frequência que a um e outro pareça necessária. A adopção de um texto que preserve a confidencialidade destas comunicações “sem qualquer excepção”, exigiria a reformulação do “cenário” das salas de audiência porque este cenário é certamente uma excepção à liberdade e direito de comunicação reservada (porque para comunicarem é necessário que o advogado, em voz alta, peça licença para falar ao arguido, mesmo que este esteja em liberdade). 

Tais reformulações são evidentemente necessárias. O processo penal está a descaracterizar-se, adoptando os matizes de instrumento de perseguição política, uma vez que os militantes dos Direitos Humanos em Portugal podem ser discricionariamente arrastados a tribunal criminal por ousarem - como é o caso dos militantes da ACED – transmitir às entidades competentes as queixas que recebem, publicando essa transmissão. Tanto basta para serem por via da dita e pretensa difamação qualificada, arrastados por tribunais criminais entre cinco e sete anos de duração dos processos, que são todos eles, como o seriam ou serão todos os similares, simples violação do art. 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, ou seja, tradução da recusa de respeito exigível e exigido pelas condenações anteriores do Estado em Tribunal Europeu, já que essa exigência traduz a necessidade de eliminar o problema que deu origem à condenação, e isso, evidentemente, o Estado não fez, não faz e não quer fazer, devendo ser processado por isso nas instâncias internacionais, coisa que a ACED promoverá a seu tempo e em quanto a si lhe diz respeito, ou mesmo no que diga respeito a qualquer outro desde que lho peçam.
Naturalmente que a subida de tom dos protestos populares nos deixa com esperança de que o aparelho neo-salazarista de justiça esteja já, como outras estruturas, perto do termo da respectiva existência. Se o Código de Processo Civil, por exemplo, pode continuar a ser o de 1939 (e não de 1946) é porque essa continuou a ser a mentalidade dominante e a formação disponível dos actores da vida judiciária. E se o Código de processo penal cortou direitos relativamente à própria solução anterior, é pelo mesmo motivo fundamental. 
Preocupa-nos portanto que a preservação da memória de tais práticas possa servir de modelo futuro… E talvez um inquérito parlamentar ao funcionamento do aparelho de justiça (neste ou noutro parlamento), compreendendo a avaliação jurídico-política da baixíssima qualidade da jurisprudência produzida (jurisprudência às vezes delitual, até, tanto quanto nos parece) pudesse, se imediata, abreviar o fim necessário e, se posterior ao desenlace da crise do aparelho político, evitar a perigosa perpetuação ou o indesejável ressurgimento. 

A “obediência” concebida como sujeição pessoal, o “dirigente máximo”, o estado-administração subordinante (e não subordinado), a subordinação pessoal e não meramente funcional, o “poder administrativo”, o “respeito devido às instituições” borradas de metafísica católica-romana, (como impeditivo de qualquer debate ou crítica), o “suplemento de honra” do funcionário que abusa de funções e dispõe, por via desse “suplemento”, da possibilidade de retaliação sobre qualquer defesa dos direitos que violou, a fragilidade do estatuto de advogado que Júdice conseguiu instaurar com o estatuto da ordem dos advogados de 2005 – trazendo a imunidade para qualquer perseguição lançada a pretexto disciplinar, a livre parasitagem da estrutura sobre o trabalho alheio com a livre fixação de quotas, o “direito de censura ou exame prévio” a comunicações públicas de advogado, a proibição de actos de discussão pública de quaisquer “questões profissionais” – são outras tantas circunstâncias de responsabilidade do Estado por actos legislativos completamente anómalos. Tais circunstâncias devem ser trazidas ao debate sobre a situação política do país, devendo ser politicamente avaliadas pelo eleitorado. Não há imunidades em debate político. Nem domínios que nestes planos possam vedar-se ao processo de formação da vontade do soberano. 
É preciso colocar ex terminus estas referências “normativas”, responsabilizar quem as usa, quem as explora e aqueles em cujo interesse são usadas e exploradas, é preciso inviabilizar a prossecução de objectivos das sacristias e lojas (entre outras unidades de comércio possíveis) através destes instrumentos. É preciso generalizar os jurados populares, levando-os ao processo Cível, a Trabalho, ao Administrativo, a Família e Menores. Porque a presença de jurados populares nomeados por sorteio basta para inviabilizar os jogos de influências na costumada forma. Faz inúteis as sugestões em conversa de corredor, ou de restaurante, ou em telefonema de juiz de tribunal superior. É útil fazer intervir o júri popular em algumas instâncias de Recurso, também, como é útil generalizar a sua presença no processo criminal a partir das previsões de pena superior a três anos, trazendo também os jurados à confirmação jurisdicional da decisão de acusar. 
O aparelho de justiça não pode continuar a ser um lugar de conspiração contra os direitos e as liberdades civis, ou lugar de protecção de ilícitos que se impõem pelo “medo de falar” que escandalosamente caracteriza o quotidiano de quem quer que tenha razões de protesto. Nenhum magistrado em cujas decisões se viabilize ou proteja este medo de falar deve continuar em funções. E o Estado deve ser responsabilizado pela presença de gente cuja inidoneidade de conduta se salde em aspectos de jurisprudência que são um verdadeiro e trágico anedotário (nem sequer integralmente conhecido porque nem todos os textos decisórios estão disponíveis e é imperativo que estejam).

A avaliação que fazemos do projecto de directiva é positiva, em síntese. Caso seja adoptada como directiva não resolverá tudo, mas já dificulta algumas coisas no plano do impacto ante-visivel na conjuntura das aberrantes práticas institucionais do processo penal português. Bem entendido, melhor é sempre possível. E pior também o é, na maior parte dos casos. Mas o projecto está muito bem. Libertar-nos ia de várias coisas, uma tal directiva. E bastaria que nos libertasse de uma só para ter o nosso apoio. 
A Direcção 
Vai cópia 

- ao Senhor Secretário Geral do Conselho da Europa, com a disponibilidade completa para o fornecimento de todas as informações complementares que se mostrem necessárias ou úteis,

A título informativo:

- ao Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos

- à primeira comissão parlamentar (Direitos Liberdade e Garantias)

- às organizações internacionais não governamentais de defesa dos Direitos Humanos

